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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : VILMA LUCIA LEOPOLDINO DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ MOACIR RIBEIRO NETO - ES019999

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. HABILITAÇÃO DOS
HERDEIROS. DESNECESSIDADE DE ABERTURA DE INVENTÁRIO. PROVIMENTO
NEGADO.

1. Não deve prosperar a argumentação de que, "existindo bens a inventariar,
e já tendo sido homologada a partilha, a sobrepartilha é medida que se impõe

", uma vez que se trata de inovação recursal,previamente à habilitação dos herdeiros
não alegada oportunamente nas contrarrazões ao recurso especial. Ocorre, no
presente caso, a preclusão consumativa.

2. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui o entendimento de que "os
sucessores do servidor falecido têm legitimidade para pleitear valores não recebidos

"em vida pelo de cujus, independentemente de inventário ou arrolamento de bens
(AgInt no REsp 2.124.879/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado
em , DJe de ).26/8/2024 3/9/2024

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao03/06/2025 09/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .10 de junho de 2025

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. HABILITAÇÃO DOS
HERDEIROS. DESNECESSIDADE DE ABERTURA DE INVENTÁRIO. PROVIMENTO
NEGADO.

1. Não deve prosperar a argumentação de que, "existindo bens a inventariar,
e já tendo sido homologada a partilha, a sobrepartilha é medida que se impõe

", uma vez que se trata de inovação recursal,previamente à habilitação dos herdeiros
não alegada oportunamente nas contrarrazões ao recurso especial. Ocorre, no
presente caso, a preclusão consumativa.

2. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui o entendimento de que "os
sucessores do servidor falecido têm legitimidade para pleitear valores não recebidos

"em vida pelo de cujus, independentemente de inventário ou arrolamento de bens
(AgInt no REsp 2.124.879/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado
em , DJe de ).26/8/2024 3/9/2024

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL da decisão em que foi dado provimento ao recurso especial da
parte adversa para reconhecer a possibilidade de habilitação direta dos sucessores na
execução de sentença, independentemente da abertura de inventário (fls. 112/115).

A parte agravante afirma o seguinte (fl. 121): "existindo bens a inventariar, e
já tendo sido homologada a partilha, a sobrepartilha é medida que se impõe

".  previamente à habilitação dos herdeiros

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso
pelo órgão colegiado competente.
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A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 131).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, destaco que a argumentação de que "existindo bens a
inventariar, e já tendo sido homologada a partilha, a sobrepartilha é medida que se

" (fl. 121) não deve prosperar porque seimpõe previamente à habilitação dos herdeiros
trata de inovação recursal, não alegada oportunamente nas contrarrazões ao recurso
especial. Ocorre, no presente caso, a preclusão consumativa. A propósito, cito os
seguintes julgados desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INOVAÇÃO RECURSAL E
RAZÕES DISSOCIADAS. DESCABIMENTO. ENTES FEDERAIS.
INTERESSE NA LIDE. JUSTIÇA FEDERAL. COMPETÊNCIA ABSOLUTA.
ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. NECESSIDADE.

1. É vedado à parte inovar em sede de agravo interno, trazendo
argumentação não tecida oportunamente nas contrarrazões ao recurso
especial, em face da preclusão consumativa. Precedentes.

[...]
7. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão,

desprovido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 2.342.912/SP, relator Ministro

Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de 18/11/2024 22/11/2024
.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO REGRESSIVA.

ART. 120 DA LEI 8.213/1991. PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 1º DO
DECRETO 20.910/1932. DISCUSSÃO SOBRE O TERMO INICIAL.
INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.

[...]
3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que ocorre a

preclusão consumativa quando a matéria ventilada em Agravo Regimental
constitui inovação recursal em relação ao Recurso Especial. Nesse sentido:
AgRg no AREsp 11.095/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma,
DJe 29.11.2012; AgRg no AREsp 231.214/MG, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26.11.2012; AgRg no AREsp
180.724/SE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe
25.10.2012; AgRg no Resp 1.156.078/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves
Lima, Primeira Turma, DJe 14.11.2012.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.436.790/SC, relator Ministro Herman Benjamin,

Segunda Turma, julgado em , DJe de .)8/10/2019 25/10/2019
 

Conforme se extrai dos autos:

"O título coletivo que aparelha a execução foi formado no processo nº
0022787-73.2008.4.02.5101, referente à ação coletiva ajuizada pelo
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Sindicato dos Trabalhadores em Saúde, Trabalho e Previdência Social no
Estado do Rio de Janeiro (SINDSPREV-RJ) em face do Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) visando à correção do valor da Gratificação de
Desempenho de Atividade do Seguro Social (GDASS) paga a seus

" (fl. 61).substituídos
 

Nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se
manifestou (fls. 61/62):

O art. 110 do CPC estabelece que, no caso de morte de uma das
partes, proceder-se-á à habilitação nos próprios autos.

Embora o referido artigo utilize o termo alternativo no sentido de que a
sucessão dar-se-á pelo seu espólio ou por seus sucessores, é assente o
entendimento jurisprudencial no sentido de que a sucessão deve operar-se
preferencialmente pelo espólio, representado pelo seu inventariante. No
caso de encerramento do inventário, a sucessão dar-se-á pelos seus
herdeiros. O mesmo raciocínio se aplica ao art. 778 também do CPC.

Assim, a fim de resguardar os direitos de eventuais herdeiros não
incluídos nos autos, bem como direitos de eventuais credores e da própria
Fazenda Pública, impõe-se a necessidade de que seja promovida a abertura
de inventário, devendo este figurar no polo ativo do feito executivo.

Registro que a Lei nº 6.858/80 não é aplicável à espécie, uma vez que
se destina a permitir o rápido acesso a quantias contemporâneas ao óbito,
de reduzido montante, notadamente às verbas salariais remanescentes do
mês de falecimento do servidor, e às decorrentes do fim abrupto do vínculo
estatutário, necessárias à sobrevivência imediata de seus dependentes, não
se prestando ao pagamento diretamente aos herdeiros de valores referentes
a direitos patrimoniais pretéritos e de quantias elevadas.

Tampouco aplicável o disposto no art. 112 da Lei nº 8.213/1991, que
diz respeito a valor decorrente de benefício previdenciário não pago ao
segurado pelo Regime Geral de Previdência Social em vida. Uma vez que se
trata de créditos oriundos de título judicial, não de benefício previdenciário.

 
O Tribunal de origem reconheceu a necessidade de abertura de inventário

para os herdeiros ou sucessores pleitearem os direitos transmitidos pelo . de cujus

Sobre a questão, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui o
entendimento de que "os sucessores do servidor falecido têm legitimidade para pleitear
valores não recebidos em vida pelo de cujus, independentemente de inventário ou

" (AgInt no REsp 2.124.879/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria,arrolamento de bens
Primeira Turma, julgado em , DJe de ).26/8/2024 3/9/2024

No mesmo sentido, cito os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO
Nº 3/STJ. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS.
DESNECESSIDADE DE ABERTURA DE INVENTÁRIO. DECISÃO

Documento eletrônico VDA47582314 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 20/05/2025 11:55:28
Código de Controle do Documento: 90485256-008d-455d-9632-bc1264ed1478



AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO DO INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA DESPROVIDO.

1. A decisão agravada não comporta reparos, por guardar consonância
com a orientação jurisprudencial do STJ, no sentido de que não se mostra
necessária a abertura de inventário para fins de habilitação dos herdeiros no
processo executivo.

2. Em julgado semelhante assentou-se que é pacífico o entendimento
no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual, para habilitação dos
herdeiros no processo de execução, é desnecessária a abertura do
inventário (AgInt no REsp 1600735/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em , DJe ).23/08/2016 05/09/2016

3. Agravo interno do Instituto de Previdência a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.607.604/RS, relator Ministro Manoel

Erhardt, Desembargador Convocado do TRF5, Primeira Turma, julgado em 
, DJe de .)11/4/2022 18/4/2022

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXPEDIÇÃO DE
OFÍCIO EM NOME DO ESPÓLIO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que,
em cumprimento de sentença, determinou a expedição de ofício requisitório
em nome de espólio. No Tribunal a quo, deu-se provimento ao recurso.

[...]
IV - Quanto à questão de fundo, a jurisprudência do Superior Tribunal

de Justiça orienta-se no sentido de que os sucessores do servidor falecido
têm legitimidade para pleitear valores não recebidos em vida pelo de cujus,
independentemente de inventário ou arrolamento de bens. Nesse sentido:
AgInt no REsp n. 1.991.444/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no REsp n.29/8/2022 31/8/2022
1.876.858/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado
em , DJe de ; AgInt no REsp n. 1.853.332/RJ, relator8/2/2021 11/2/2021
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de 31/8/2020

.4/9/2020
V - No caso, o acórdão recorrido consignou que o pagamento poderá

ser realizado com a habilitação de todos os herdeiros, sendo desnecessária
a habilitação do espólio, entendimento que se encontra em consonância com
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.129.583/RJ, relator Ministro Francisco Falcão,

Segunda Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 21/8/2024
 

Portanto, a decisão agravada está correta ao determinar a reforma do
acórdão recorrido, para reconhecer a possibilidade de habilitação direta dos
sucessores na execução de sentença, independentemente da abertura de inventário.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.132.010 / RJ
Número Registro: 2024/0100068-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00826665920184025101 50076570720234020000 826665920184025101

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VILMA LUCIA LEOPOLDINO DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ MOACIR RIBEIRO NETO - ES019999
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÕES DE ATIVIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : VILMA LUCIA LEOPOLDINO DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ MOACIR RIBEIRO NETO - ES019999

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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Brasília, 09 de junho de 2025
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